LEI Nº 1141/2016

(Legislativo)
SÚMULA: INSTITUI O SERVIÇO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS DENOMIINADO “MOTO TÁXI” E O SERVIÇO DE TRANSPORTE DE MERCADORIAS EM MOTOCICLETAS E MOTONETAS “MOTO FRETE” E ESTABELECE REGRAS GERAIS PARA REGULAMENTAÇÃO DESTE SERVIÇO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

             A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE PRANCHITA –ESTADOD DO PARANÁ APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO O SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Fica instituído o serviço de transporte individual de passageiros denominado "Moto Táxi" e o serviço de “Moto Frete” no Município de Pranchita – Estado do Paraná
CAPÍTULO I

DA DEFINIÇÃO DO SERVIÇO

Art. 2º - Define-se como "Moto Táxi" o serviço de transporte individual de passageiros em veículo automotor de espécie motocicleta, nos termos do art. 96, II, a, "4", do Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97). 

Parágrafo 1° - Além do transporte de passageiros, o serviço também abarcará a entrega de pequenas mercadorias.

Parágrafo 2° - Não estão incluídos nos serviços de que trata o caput deste artigo, a entrega promovida por lojas, bares, restaurantes e similares que possuam sistema próprio.

Art. 3°- O Serviço de Transporte Individual de Passageiros, tipo MOTOTÁXI, será operado por pessoas físicas, autônomas, devidamente habilitadas para a exploração desse serviço, através do competente Alvará municipal, conforme a legislação aplicável, em especial a presente Lei.

CAPÍTULO II

DOS CONDUTORES
Art. 4° - Para o exercício das atividades previstas no art. 1o, é necessário: 

I – ter o veículo registrado em seu nome, e estar com sua documentação completa e regularizada;

II - completado 21 (vinte e um) anos; 

III – estar inscrito junto ao órgão competente da Prefeitura Municipal;
IV – possuir habilitação, por pelo menos 2 (dois) anos, na categoria; 
V – ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do Contran; (Resolução 350 Contran)
VI – estar vestido com colete de segurança dotado de dispositivos retrorrefletivos, nos termos da regulamentação do Contran.

VII – possuir sempre consigo o competente alvará de licença 

Parágrafo único. Do profissional do aludido serviço serão exigidos ainda os seguintes documentos: 

I – carteira de identidade; 

II – título de eleitor; 

III – cadastro de pessoa física - CPF;

IV – atestado de residência no Município de Pranchita, há pelo menos 01 (um) ano; 

V – certidões negativas das varas criminais; 

VI – identificação da motocicleta utilizada em serviço. 

Art. 5° O condutor de MOTOTÁXI quando não possuir Curso de Capacitação deverá se inscrever para se capacitar, num prazo máximo de 90 dias.

Art. 6º - A exploração dos serviços de que trata esta lei, será executada exclusivamente por profissionais autônomos, mediante autorização do Município, de conformidade com os interesses da população nos termos do respectivo regulamento. 

Parágrafo Único - A autorização de que trata o caput será pessoal e intransferível.

Art. 7º - Para a prestação do serviço, os mototaxistas serão divididos em "pontos", com número máximo de mototaxistas para cada um deles, representante eleito por ponto e distância mínima entre um e outro. 

Parágrafo - Único - Os pontos serão localizados em "zonas", que serão definidas através de regulamento.

Art. 8º - Na prestação do serviço, o condutor deverá atender às seguintes obrigações: 

I - transportar um só passageiro por deslocamento;

II - possuir proteção interna (touca) descartável para capacete de segurança de uso do passageiro;

III- possuir colete na cor laranja com o número do prefixo em preto para a identificação da pessoa física autorizada, pelo Município, à prestação dos serviços de que trata presente Lei;

IV - possuir capacete na cor laranja com o número do prefixo em preto;

V - estabelecer seguro de vida e acidentes pessoais para o condutor, passageiro e terceiros, que cubra despesas médico-hospitalares cujos valores serão regulamentados na forma da Lei.

CAPÍTULO III

DAS CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE

Art. 9º- A expedição do Alvará da permissão para a exploração de serviço no transporte individual de passageiro em motocicleta será executada depois de cumpridas as seguintes exigências:

I- Aprovação no Exame de condutor de transporte de passageiro em motocicleta, efetuada pelo Departamento Estadual de Trânsito DETRAN;

II- Recolhimento do ISSQN na forma estabelecida pelo Código Tributário Municipal;
III- Comprovante de seguro obrigatório do veículo, em pleno vigor e devidamente quitado;

IV- Apresentar o Curso de Capacitação;
CAPÍTULO IV
DA PERMISSÃO PARA O SERVIÇO

Art 10 - Será expedido o Alvará de permissão para o serviço de transporte de passageiros em motocicleta, somente aos motoristas que preencham todos os requisitos mencionados no Capítulo II e III desta Lei. 

Art 11 - O Alvará de permissão será personalíssimo, portanto, de caráter pessoal e intransferível, não se admitindo a substituição do permissionário e nem possibilita a transferência do serviço ou do uso permitido a terceiros.

Art. 12 - O número de permissões e licenciamentos para a prestação de serviços e transporte individual de passageiros em motocicleta na categoria MOTOTÁXI, no município de Pranchita/PR, poderá ultrapassar 3 (três) vezes o número da frota de carros Táxi.

Parágrafo Único: Fica estabelecido em 5 (cinco) o número máximo de permissões e licenciamento para o serviço de transporte de passageiros em motocicleta no município de Pranchita/PR.

Art. 13 - O limite fixado no artigo anterior poderá ser acrescido, respeitando-se a proporção de 0,1% (um décimo por cento) ao ano, ou seja, um veículo para cada 1000 (mil) habitantes, segundo o IBGE.

Parágrafo Único: Os critérios para preenchimento de vaga serão estabelecidos pelo Decreto que regulamentará esta Lei.

Art. 14 - O Alvará deverá conter, além dos outros dados convenientes a sua perfeita caracterização, o seguinte:

I- Número da Ordem e data da expedição;

II- Número do Permissionário;

III- Ponto de Estacionamento disciplinado por seu número de ordem e local;

IV- Número da placa de identificação do veículo;

V- Data de vencimento do Alvará.

Art 15 - O Alvará será renovado anualmente até o dia 28 de fevereiro, mediante requerimento e pagamento da taxa e de outros tributos eventualmente devidos à municipalidade.

Parágrafo 1º- O requerimento de renovação deverá ser instruído com as Certidões Negativas Criminais, Alvará anterior e Certificado original de Propriedade do Veículo, que após conferência e anotação, será devolvido.

Parágrafo 2º- Expirado o prazo de que trata este artigo, o interessado terá mais 30 (trinta) dias para regularização do Alvará, desde que recolha aos cofres públicos a multa correspondente a 10 (dez) UFM (Unidade Fiscal do Município). Decorrido esse prazo o Alvará perderá sua validade automaticamente. 

Art. 16 - O Alvará de permissão e a Autorização de tráfego para prestação de serviço definido nessa Lei serão expedidos em caráter provisório.

Parágrafo 1º- A cassação do Alvará de permissão poderá ocorrer a qualquer tempo quando se configure a infração do condutor às normas em vigor, assegurando-lhe ampla defesa.

CAPÍTULO V
DOS VEÍCULOS
Art. 17 - Os veículos destinados ao serviço deverão atender, obrigatoriamente, às seguintes exigências, sem prejuízo de outras estabelecidas por lei: 

I - contar com, no máximo, 05 (cinco) anos de fabricação desde que autorizado por vistoria no CIRETRAN, com inscrição de MOTOTÁXI no tanque de combustível;
II - ter potência mínima de 125 (cento e vinte e cinco) cilindradas, até 250 (duzentos e cinquenta) cilindradas, não podendo ser do tipo “trail”;

III - possuir protetores de isolamento do escapamento, para evitar queimaduras no passageiro;

IV - possuir aparador de linha antena corta-pipas, nos termos de regulamentação do Contran; 

V - possuir protetores metálicos afixados na parte lateral e posterior do veículo, destinados à sustentação e apoio do passageiro;

VI - Ter licenciamento rigorosamente atualizado;

VII- Ser licenciado pelo órgão oficial (DETRAN-PR) em categoria aluguel e emplacado com placa de cor vermelha, e emplacamento no Município de Pranchita/PR a ser considerado a partir do mês subsequente da publicação dessa Lei

VIII- Possuir 02 (dois) retrovisores; 

IX- Possuir identificação do Ponto e do Alvará; 

X- Estar equipado com: a- Proteções laterais para as pernas tipo “mata cachorro”, dianteiros e traseiros;

XI- Obedecer a capacidade de peso do veículo; 

XI- Trafegar somente com o farol aceso; 

XIII- Obedecer às normas e regulamentos do Código Nacional de Trânsito.

XIV - possuir pintura automotiva, do tanque de combustível e carenagens laterais, nas cores verde e branca; e número do prefixo do mototaxista em preto, em padrão a ser determinado pelo órgão municipal competente;

Parágrafo 1º - No caso de substituição da motocicleta, esta deverá contar com no máximo três anos de fabricação.

Parágrafo 2º - Os veículos em operação deverão ser submetidos à vistoria técnica inicial e periódica, a cada período de seis meses, a ser realizada pelo órgão gestor de fiscalização de transportes no âmbito municipal, concedendo-se prazo de trinta dias, prorrogável por igual período, para adequação do veículo às exigências da Lei.

CAPÍTULO VI
DA CONDUÇÃO DO MOTO FRETE
Art. 18 - As motocicletas destinadas ao transporte remunerado de mercadorias – moto-frete – somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivo de trânsito dos Municípios exigindo-se, para tanto: 

I – registro como veículo da categoria de aluguel; 

II – instalação de protetor de motor mata-cachorro, fixado no chassi do veículo, destinado a proteger o motor e a perna do condutor em caso de tombamento, nos termos de regulamentação do Conselho Nacional de Trânsito – Contran; 

III – instalação de aparador de linha antena corta-pipas, nos termos de regulamentação do Contran; 

IV – inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança. 

Parágrafo 1o A instalação ou incorporação de dispositivos para transporte de cargas deve estar de acordo com a regulamentação do Contran. 

Parágrafo 2o É proibido o transporte de combustíveis, produtos inflamáveis ou tóxicos e de galões nos veículos de que trata este artigo, com exceção do gás de cozinha e de galões contendo água mineral, desde que com o auxílio de side-car, nos termos de regulamentação do Contran. 

CAPÍTULO VII
DOS ACESSÓRIOS DO CONDUTOR E USUÁRIO

Art. 19 - O condutor deverá, obrigatoriamente, usar:

I- Colete de cor laranja com inscrição refletiva de MOTOTÁXI, do Ponto e do número do Alvará;

II- Crachá de identificação, que deverá estar disposto na parte das costas do colete refletivo, com todos os dados do condutor;

III- Calçado adequado, sendo proibido o uso de chinelos, sandálias ou qualquer tipo de calcado aberto.

Art. 20 - O usuário deverá obrigatoriamente usar:

I- Capacete com viseira transparente e incolor, desprovida de qualquer película do tipo “filme”, com a inscrição do Alvará do condutor;

II- Toca descartável e roupa de chuva, quando for necessário. 

Parágrafo Único: Todos os capacetes deverão ser de cor alaranjada.

CAPÍTULO VIII
DAS TARIFAS
Art. 21- A tarifa será estabelecida e reajustada de acordo com o cálculo tarifário.

Parágrafo Único: Considerar-se-ão os custos de operação, manutenção, remuneração do condutor, depreciação do veículo e o justo lucro do capital investido, de forma que se assegure a estabilidade financeira do serviço.
Art. 22- As tarifas serão avaliadas periodicamente e, se houver ocorrido variações ascendentes ou descendentes dos custos integrantes da composição tarifária, após e devidamente comprovada, proceder-se-á ao exame do reajuste.
Art. 23- O Prefeito Municipal designará Comissão para o exame dos reajustes.
Art. 24- Os valores das tarifas serão objeto de Decreto Municipal, devendo ser amplamente divulgadas.
Art. 25- As tarifas taximétricas para o serviço de MOTOTÁXI no município de Pranchita/PR, serão calculadas em Bandeira 1 (um) e Bandeira 2 (dois).
Parágrafo Único: A Bandeira 2 (dois) será usada aos:
I- Dias úteis, das 22h às 06h;
II- Sábados, a partir das 13h;

III- Domingos e feriados.

CAPÍTULO IX
DOS PONTOS DE ESTACIONAMENTO

Art. 26 - A localização dos pontos de estacionamento de veículo de MOTOTÁXI será definida pelo órgão gestor do transporte e trânsito do Município, em comum acordo com os MOTOTÁXIS.

Parágrafo 1º- O Ponto de estacionamento será devidamente sinalizado;

Parágrafo 2º- No Ponto de estacionamento deverá haver ordem, disciplina e respeito, sob pena de suspensão ou cassação individual ou coletiva do Alvará de permissão.

Parágrafo 3º- Qualquer Ponto de estacionamento poderá ser motivo de interesse público, extinto, transferido, ampliado ou diminuído, através de estudo fundamentado realizado pelo órgão gestor do transporte e trânsito do Município.

CAPÍTULO X

DISCIPLINA A CONDUTA DE MOTOTAXISTA

Art. 27 - Além da observância do Código Nacional de Trânsito e seus regulamentos, são obrigações do mototaxista:

I- Manter os veículos em boas condições de tráfego e higiene;

II- Tratar com polidez e urbanidade os passageiros, o público e os colegas;

III- Manter toda a documentação em ordem e dentro dos prazos de validade na bolsa de identificação;

IV- Estacionar a moto no último lugar do Ponto, obedecendo rigorosamente a sequência na ordem de chegada, para a espera de passageiros;

V- Facilitar o trabalho de fiscalização do DETRAN-PR e dos Agentes do órgão gestor do transporte e trânsito do Município;

Art. 28- É vedado ao mototaxista:

I- Recusar passageiros, salvo nos casos expressamente previstos em lei;

II- Retardar sem motivo justo a marcha do veículo ou seguir itinerário mais extenso ou desnecessário;

III- Transportar mais de uma pessoa ou com volume, não permitido nesta Lei;

IV- Efetuar reparos no veículo no Ponto, salvo caso de emergência;

V- Lavar o veículo no Ponto;

VI- Comparecer ao Ponto de MOTOTÁXI, durante ou fora do horário de serviço, alcoolizado ou sob o efeito de qualquer outras substâncias tóxicas;

VII- Fazer uso de álcool ou substâncias tóxicas de qualquer natureza quando em serviço;

VIII- Fumar, em nenhuma hipótese, ao conduzir o veículo.

Art. 29- Todas as despesas com melhoria do Ponto devem ser divididas com todos os mototaxistas que nele operarem.

Art. 30 - Em cada Ponto de MOTOTÁXI será permitida somente a instalação de (01) um telefone.

Parágrafo 1º- O telefone será sempre atendido pelo mototaxista que estiver em primeiro lugar na fila de espera;

Parágrafo 2º- Qualquer solicitação será atendida pelo condutor que estiver em primeiro lugar na fila, salvo quando for solicitado outro condutor.
Art. 31- Estará sujeito à suspensão ou cassação da permissão para a exploração do serviço de MOTOTÁXI, o permissionário que:

I- Agredir física ou verbalmente qualquer servidor da Secretaria de Transportes e Urbanismo;

II- Negar socorro à vítima de acidente em que se tenha envolvido;

III- Dirigir em estado de embriaguez ou sob efeito de substância estupefaciente;

IV- Usar o veículo para prática de crime;

Parágrafo 1º- A aplicação de pena prevista no caput deste artigo será efetivada por uma Comissão constituída da seguinte forma:

a- Secretário Municipal de Transporte, Obras Públicas e Serviços Urbanos;

b- Um representante do Legislativo Municipal;
c- 01 (um) MOTOTÁXI eleito pela categoria;

Parágrafo 2º- Da decisão caberá recurso ao Prefeito Municipal.

CAPÍTULO XI
DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MOTOTÁXI
Art. 32 - A fiscalização dos serviços de transporte individual de MOTOTÁXI será exercida pelo órgão gestor do transporte e trânsito do Município e se dará sobre permissionário, o veículo e a documentação obrigatória.

Art. 33 - O veículo que não estiver de acordo com as exigências desta Lei e do Código Nacional de Trânsito terá seu Alvará de permissão suspenso e a autorização de tráfego do veículo apreendida, até que as exigências sejam cumpridas.

Parágrafo Único: O condutor infrator que receber, no período de 1 (um) ano, 03 (três) advertências escritas ou 02 (duas) multas, ou quando tiver suspensa a autorização de tráfego, ficará inabilitado para conduzir o veículo de MOTOTÁXI até a aprovação no Curso de reabilitação, conforme estabelecido na legislação em vigor. 
Art 34 - A Comissão prevista no Parágrafo 1º do artigo 31 desta Lei cassará, imediatamente, o registro de qualquer profissional da categoria, se comprovado estado de embriaguez ou sob efeito de qualquer outra substância tóxica, durante o serviço.

Parágrafo Único: O profissional da categoria que transportar menor de 16 (dezesseis) anos de idade, na primeira vez terá o fato corrido registrado em sua licença e, na segunda vez terá sua permissão cassada.
Art. 35- O registro de punição, referente a aplicação das penas de advertência, multa ou suspensão, será cancelado quando, após 01 (um) ano, contado da data da última aplicação de penalidade, o infrator não incorrer em nova infração de qualquer natureza.

Art. 36 - O condutor, encontrado sem o Alvará, ficará sujeito à remoção de seu veículo para local determinado pelo órgão gestor do transporte e trânsito do Município.

Art. 37 - O veículo só será liberado mediante exibição do Alvará, do comprovante de pagamento da multa, fixada em 05 (cinco) UFM vigente à data da apreensão e cobrada em dobro em caso de reincidência e da comprovação do recolhimento das despesas decorrentes da remoção do veículo.

CAPÍTULO XII
DAS INFRAÇÕES

Art. 38 - Constitui infração toda ação ou omissão contrária às disposições desta Lei, respondendo o infrator civil e administrativamente, nos termos desta Lei. 

Art. 39 - O Município ajuizará ação regressiva contra os prestadores de serviço de mototáxi que, com culpa ou dolo, causarem prejuízo aos cofres públicos. 

Art. 40 - As infrações a qualquer dos dispositivos desta lei sujeitam as pessoas operadoras do serviço, conforme a gravidade da falta, às seguintes penalidades: 

I - advertência;

II - penalidade pecuniária;

III - apreensão do veículo automotor;

IV - suspensão temporária da autorização;

V - cassação da autorização.

Art. 41 - A advertência será sempre por escrito e será imputada pelos fiscais do órgão gestor de fiscalização de transportes no Município toda vez que o prestador de serviços: 

I - infringir os regulamentos, portarias e outras exigências impostas por normas ditadas pelo órgão gestor do transporte e trânsito do Município;

II - tiver contra si comprovadas denúncias de prestação de serviço de forma atentatória ou perigosa a passageiros e pedestres;

Art. 42 - A penalidade pecuniária consistirá em multa correspondente a 10 ( dez) UFM, e estará sujeito a inscrição em dívida ativa caso não seja paga até no prazo estabelecido. 

Parágrafo 1º - No caso de reincidência a multa será cobrada em dobro. Considera-se  reincidência a repetição da mesma infração dentro do prazo de até 90 (noventa) dias depois da aplicação da primeira multa.. 

Parágrafo 2° - A penalidade pecuniária de que trata o caput será aplicada nos casos de desobediência e infração às determinações contidas nessa Lei, salvo àquelas cujo valor já estiver expresso.

Art. 43 - Será imposta pena de suspensão ao prestador de serviços que: 

I - descaracterizar a moto, retirando-lhe os equipamentos de segurança exigidos pela presente lei e seu regulamento;

II - não regularizar o veículo apreendido no prazo máximo e improrrogável de 30 (trinta) dias;

III - reincidir na prática de infrações apenadas com advertência ou penalidade pecuniária.

Art. 44 - A pena de cassação será imposta ao prestador de serviço que, por qualquer forma, transferir, ceder, emprestar, comercializar, ou permitir que alguém utilize o veículo para exploração da atividade, de forma ilegal e sem autorização. 

Art. 45 - Dar-se-á a apreensão do veículo automotor sempre que este se mantiver em serviço, mesmo depois de verificado por vistoria que não atende às exigências contidas nesse diploma legal.

Parágrafo 1° - Nos casos de apreensão, o veículo aprendido será recolhido ao depósito da Prefeitura, e a devolução proceder-se-á somente depois da assinatura de Termo de Comprometimento, junto ao Setor de Fiscalização de Transportes,  de que o veículo se adequará às exigências legais.

Parágrafo 2° - O infrator será responsável pelas despesas que tiverem sido feitas com a apreensão, com o transporte e com o depósito.

Parágrafo 3° - Também se dará a apreensão do veículo no caso de prestação de serviço sem a devida autorização do Poder Público, caso em que o infrator ainda se sujeitará a uma multa de 100 (cem) UFM.

Parágrafo 4° - No caso do parágrafo anterior, a devolução do veículo dar-se-á somente após prova do pagamento da multa respectiva.

Art. 46 - No caso de não ser reclamado e retirado dentro de 03 (três) meses, o veículo apreendido será vendido em hasta pública pela Prefeitura, conforme previsão legal, sendo aplicada a importância apurada na indenização das multas e despesas de que trata o artigo anterior e o saldo remanescente, caso haja, será destinado ao proprietário, mediante requerimento devidamente instruído e processado. 

Art. 47 - O prestador de serviços que cobrar valor maior que a tarifa regulamentar estará sujeito à aplicação de multa no valor de 15 (quinze) UFM. 

CAPÍTULO XIII
DO AUTO DE INFRAÇÃO

Art. 48 - Constatada a infração pela autoridade, será lavrado o respectivo auto, em 03 (três) vias, onde conste: 

I – o nome do infrator, endereço, nº. CPF e a placa do veículo;

II – local, data e hora da infração;

III – a descrição do fato constante da infração;

IV – os dispositivos legais infringidos;

VI – valor da multa;

VI - nome e assinatura da autoridade autuante;

VII – assinatura do infrator;

VII – das testemunhas.

§ 1º - A primeira via do auto será entregue ao autuado.

§ 2º - Recusando-se o infrator ou responsável a assinar o auto de infração, o fiscal certificará a recusa e enviará a multa via postagem registrada (AR).

CAPÍTULO XIV
DA DEFESA
Art. 49 - O infrator deverá apresentar defesa em requerimento dirigido ao Secretário Municipal de Obras, Transportes e Urbanismo, de forma fundamentada e com todas as provas que desejar produzir, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do recebimento do auto de infração.

Parágrafo único – A defesa deverá ser remetida ao Departamento de Transportes e Urbanismo para manifestação (réplica) do fiscal autuante e depois para as considerações da Secretaria de Obras, Transporte e Urbanismo.

Art. 50 - Julgada improcedente a defesa, ou não sendo apresentado no prazo previsto, o infrator deverá efetuar o pagamento da multa, caso contrário será inscrito em dívida ativa.

Parágrafo único – A recusa ou a falta de pagamento da referida multa acarretará a suspensão temporária da autorização. 

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 51 - No prazo máximo de 60 (sessenta) dias da publicação desta Lei, o Executivo Municipal editará decreto regulamentando a matéria. 

Art. 52 - O recrutamento dos prestadores de serviço de mototáxi será feito por seleção pública baseada em critérios objetivos previamente estabelecidos e publicados em edital. 

Art. 53 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PRANCHITA, EM 24 DE OUTUBRO DE 2016.
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